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 SOS PRISÕES



Ex.mo. Senhor

Procurador-geral da República

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Provedor de Justiça; Ministro da Justiça; 

Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 13-06-2011
N.Refª n.º 61/apd/10
Vossa Refrª

Procº 27/2010 '9' - Lº E - greve de fome em Caxias 

Assunto: A moral social desgastada pela complacência oficial perante actos na alçada da lei da tortura
Num debate público realizado na manhã do dia 2001-06-12 numa escola pública de uma capital de distrito veio ao assunto o caso do uso da arma taser contra um preso que não resistia, caso esse divulgado por um vídeo que chegou anonimamente à imprensa e que foi notícia do dia e alvo dos comentários da semana, uns meses atrás. (a ACED apresentou a sua denúncia da situação através do nosso ofício com o número 92/apd/10 de 10 de Outubro de 2010 que mereceu uma vossa resposta a informar o número de processo – em epigrafe – e do respectivo envio para a DGSP). Um homem que se apresentou como guarda prisional perguntou à mesa que lhe explicasse como lidar com um homem forte, de mais de cem quilos, que pinta com as suas próprias fezes as paredes da cela, uma vez que foram esgotados todos os outros meios de intervenção, incluindo espancamentos, para o fazer mudar de comportamento. Acrescentou ter sido o tratamento por taser bem sucedido, porque o detido não voltara a fazer o mesmo.

Na resposta da mesa houve quem perguntasse como era possível um guarda prisional confessar em público a participação ou cumplicidade em crimes com tal candura se não estivesse seguro da sua impunidade. E quem perguntou também respondeu: quando o próprio director geral dá ordens para usar armas a frio como forma de punição de comportamentos, com vista à sua alteração, como terá sido o caso, segundo o relatório de inspecção da direcção geral tornado público; quando o ministro da tutela se limita a lavar as mãos do assunto escrevendo no Diário da República a sua condenação a qualquer coisa parecida com aquilo que se terá passado, mas mantém em funções o director com quem discorda publicamente; quando a polémica aberta pela divergência entre os dois abre campo para a afirmação do apoio às autoridades por parte de grande parte dos comentadores da semana – eventualmente apenas por falta de informação e guiados por ideologias “em caso de dúvida pró-estado”; quando a lei é interpretada directa e expressamente contra ela própria em público pelo mais alto responsável do sistema prisional, com a anuência tácita do ministro (embora em contradição aparente), abrindo campo à intervenção pública do sindicato dos guardas prisionais que mente sobre a ocorrência – afirmando, nomeadamente, que todo e cada uso da arma taser tem de ficar documentado em vídeo (o que é desmentido pelo relatório da inspecção dos serviços prisionais); que além daquela vez que veio a público nenhuma outra vez tal arma fora usada nas prisões; que os regulamentos sobre a utilização daquelas armas tinham sido escrupulosamente respeitados - tudo isto pressupondo certa a afirmação inverdadeira de que a hierarquia não conhecia os contornos do caso, em particular de onde teria saído a ordem de assim proceder, e por isso não estaria em condições prestar declarações ou esclarecimentos antes do fim do apuramento dos factos (na verdade nenhum esclarecimento oficial foi feito após o conhecimento público do relatório sobre o caso). 

Esta resposta deu origem a protestos na assembleia por parte de elementos que se identificaram como funcionários dos serviços prisionais e informaram ser uma adulteração da realidade descrever as prisões como um local de pancadaria, sem nunca nenhum ter esboçado sequer qualquer condenação ou negação da violência candidamente mencionada ter ocorrido como forma não só de castigo corporal como tentativa de correcção de comportamentos pela tortura e intimidação. Houve várias reacções na assembleia, desde quem gabasse a coragem da resposta da mesa até quem lamentasse ter a mesma saído do âmbito do tema previsto até quem condenasse abertamente a resposta por ser provocatória. Antes da discussão encerrar, o guarda prisional que fez a pergunta queixou-se que afinal a mesa não tinha respondido à pergunta que lhe fora feita: o que fazer numa circunstância daquelas, depois de esgotadas todos os outros modos de “intervenção” senão usar a arma?

O responsável pela resposta da mesa é a pessoa que escreve estas linhas. Que sabe ser a violência e os castigos corporais uma prática não apenas tolerada mas também coberta pela direcção geral dos serviços prisionais e pelo Estado em geral, como tem repetidamente denunciado em abstracto e em concreto. É das raras vezes que, a nossos olhos, fica claramente evidente serem, por vezes, as mais altas instâncias quem ordena o uso da violência ilegítima e ilegal (o mesmo já tinha ocorrido em 1996, a respeito de um alegado motim na prisão de Caxias, cujos alegados cabecilhas foram ilibados mais de uma dezena de anos depois, em julgamento, onde a defesa argumentou ter o motim sido uma invenção dos serviços para acabar com um processo de contestação a que não estava a saber dar resposta útil). Independentemente do que pensaram as pessoas na plateia – aparentemente incomodadas e divididas pelo debate – na verdade todas as pessoas poderão confirmar que foi claramente dito (sem desmentido) por um elemento que se disse guarda prisional ser o recurso aos espancamentos uma prática-recurso para impor a disciplina nas prisões. Todas essas pessoas também poderão confirmar que houve, por parte de outros elementos dos serviços prisionais uma forte reacção à resposta da mesa, talvez por esta última ter feito notar a facilidade com que o tal guarda se sentia à vontade a confessar publicamente participação em acto criminal impune. Nessa reacção em nenhum caso alguém desmentiu a prática em causa, limitando-se a desmentir a imagem de uma prisão em estado de violência permanente ou a chamar a atenção de ser a actividade penitenciária a favor das vítimas e em defesa da sociedade.

Por entender que esta informação poderá ser útil para as averiguações judiciais do caso, aqui se informa o processo, para os efeitos que o Ministério Público entender.
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